
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.680 - AL (2015/0063304-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAMILA CAVALCANTE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
APROVAÇÃO NO ENEM VESTIBULAR. CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA A CERTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 2º, CAPUT 
E VI, DA LEI 9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 
PORTARIA 04/2010 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIPLOMA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
3. Assim, o exame do art. 2º, caput e VI, da Lei 9.784/99 não era essencial para 
o deslinde da controvérsia. A despeito do inconformismo da recorrente, 
permanece a ausência de prequestionamento e a incidência da Súmula 211/STJ.
4. Observa-se das razões do Recurso Especial que eventual violação de lei 
federal seria meramente reflexa, e não direta, porque no deslinde da controvérsia 
seria imprescindível a interpretação da Portaria Normativa 04/2010 do Ministério 
da Educação e, portanto, inviável de ser analisada pela estreita via do Recurso 
Especial.
5. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado, como no caso dos autos.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 18 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.680 - AL (2015/0063304-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAMILA CAVALCANTE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 298-301, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega, em síntese, que efetivamente houve negativa de 

prestação jurisdicional. Sustenta que a matéria tratada no recurso está prequestionada, de 

modo que não incide, in casu, o óbice da Súmula 211/STJ. Aduz que houve violação direta de 

lei federal – art. 2º, caput e VI, da Lei 9.784/99 – que trata do princípio da 

proporcionalidade. Defende haver contradição ao se afastar a alegada violação do art 535 do 

CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso por ausência de 

prequestionamento.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.680 - AL (2015/0063304-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.5.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a irresignação não merece 

prosperar.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Assim, o exame do art. 2º, caput e VI, da Lei 9.784/99 não era essencial para 

o deslinde da controvérsia. A despeito do inconformismo da recorrente, permanece a ausência 

de prequestionamento e a incidência da Súmula 211/STJ.

Verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 

omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o 

julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
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DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

Ademais, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 

assim se manifestou (fl. 203, e-STJ, grifei):

Entendo que devem ser respeitadas as normas que determinam a 
necessidade da idade mínima de 18 anos para a obtenção do certificado de 
conclusão do ensino médio, e que dissertam sobre as particularidades dos 
aprovados no ENEM e não concluíram o ensino médio em sua totalidade.

No caso em tela, a apelada não atendeu às disposições do art. 
2º da Portaria Normativa n. 04, de 11.02.2010, do Ministério da Educação, 
pois, apesar de ter atingido o mínimo de pontos em cada uma das áreas de 
conhecimento do ENEM, não possuía a idade mínima de 18 (dezoito) anos na 
data da realização da primeira prova do ENEM, o que impossibilita o pedido de 
certificação de conclusão do Ensino Médio.

Outrossim, destaco que apenas o fato de a aluna ter concluído 
parte do curso de nível médio não enseja, necessariamente, o entendimento de 
que ela já concluiu o ensino médio tradicional, só tendo a mesma direito à emissão 
do certificado de conclusão quando cumprida toda a carga horária/grade 
curricular correspondente.

Com efeito, observa-se das razões do Recurso Especial que eventual violação 

de lei federal seria meramente reflexa, e não direta, porque no deslinde da controvérsia seria 

imprescindível a interpretação da Portaria Normativa 04/2010 do Ministério da Educação. 

No entanto, o apelo nobre não constitui via adequada para análise de ofensa a 

resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos normativos 

compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 

da Constituição Federal. 

A título elucidativo:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 E 
60 DO DECRETO 70.235/72. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO PRÉVIA DE PORTARIA DA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. DIPLOMA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. OFENSA MERAMENTE 
REFLEXA.

1. O conhecimento da pretensão recursal perpassa 
necessariamente pela interpretação do art. 7º da Portaria SRF nº 3.007/2001, 
motivo pelo qual eventual violação dos arts. 59 e 60 do Decreto nº 70.235/72, 
caso existente, seria meramente reflexa e, portanto, inviável de ser analisada pela 
estreita via do recurso especial.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1248251/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/12/2013)

Ressalto, por fim, que não há contradição em afastar a alegada violação do art. 

535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 

prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado, 

como no caso dos autos.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, 
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, 
aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 467 e 468 do Código de Processo Civil. Assim, incide, no 
caso, o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar 
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos desejados pelo postulante, pois a tal não está obrigado.

4. Ademais, analisar se ocorreu ou não a coisa julgada demandaria 
o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
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Corte, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 658.471/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 25/03/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0063304-5 REsp 1.523.680 / AL

Números Origem:  08003929320144058000  201403600010

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAMILA CAVALCANTE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Matrícula

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAMILA CAVALCANTE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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